
XII Congresso Brasileiro de Gestão Ambiental 
Salvador/BA – 08 a 11/11/2021 

 
 

 IBEAS – Instituto Brasileiro de Estudos Ambientais 1

O USO DE ENERGIA SOLAR NO BRASIL COMO UM FACILITADOR À 
CONSECUÇÃO DO DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE 

EQUILIBRADO 
 

Nerilene Crisóstomo Pereira de Oliveira (*), Brenda Camilli Alves Fernandes  
* Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte, nerilene.crisóstomo@gmail.com 
 
RESUMO 
O presente trabalho tem como objetivo geral apresentar a atual conjuntura do uso de energia solar fotovoltaica no Brasil, 
norteado pela Resolução CONAMA n. 279/2001 e o Artigo 225 da Carta Magna de 1988, com fundamentação nos 
princípios da prevenção, precaução e publicidade, especialmente no que concerne ao Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 
e a manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Para isso, foi realizada uma pesquisa exploratória sobre 
energias renováveis e a energia solar fotovoltaica, considerando estatísticas e instrumentos infraconstitucionais como as 
Resoluções do CONAMA n. 01/1986 e n. 237/1997 e leis federais, como a que institui a Política Nacional de Meio 
Ambiente, que tencionam os resultados deste estudo. Por conseguinte, mediante dispõe o amparo legal analisado para o 
tema, observou-se uma possível prática sobrepujante na aplicação dos princípios para a avaliação dos impactos 
ambientais, uma vez que é um direito fundamental o usufruto de um meio ambiente protegido, equilibrado e sadio a todos. 
Concluída a análise, percebeu-se a importância e constitucionalidade do Estudo de Impacto Ambiental no cenário da 
energia solar, o que está conforme os princípios ambientais da precaução, prevenção e publicidade, e não lesa os princípios 
da atividade econômica. Nos termos do art. 170 da Constituição, a defesa do meio ambiente, inclusive mediante 
tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos, serviços e processos de elaboração e prestação, 
constitui um princípio norteador da atividade econômica, o que torna simples a compreensão da possibilidade e 
necessidade de se utilizar a energia solar como uma facilitadora à consecução do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 
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INTRODUÇÃO 
Em face a uma crescente conscientização ambiental e preocupação com a sustentabilidade, a energia renovável está 
progredindo em diversos países, trazendo qualidade de vida e exemplar rendimento energético. Enquanto ainda há 
projeções a nível de dependência energética com a utilização de fontes não renováveis e hábitos atuais de consumo 
impostos aos sistemas de geração de energia elétrica, uma demanda e atenção ambiental por energia limpa é cada vez 
maior (DUPONT; GRASSI; ROMITTI, 2015). Segundo a Agência Internacional para as Energias Renováveis, a 
capacidade global de energia elétrica gerada a partir de renováveis, ao final do no ano de 2020, foi de 2.799 GW, um 
crescimento de 10.3% de participação, em comparação a 7.4% em 2019. 
 
O Brasil apresenta uma posição notável na disponibilização de energia solar, assim propiciando a instalação de usinas 
solares fotovoltaicas em variadas faixas do terrítório. De acordo com o Ministério de Minas e Energia, as instalações de 
energia solar de centrais de serviço público, autoprodutores e independentes apresentaram uma potência instalada total 
de 3.287 MW em 2020, contra 2.473 MW no ano anterior. Essa tecnologia é determinada como a energia gerada por meio 
da conversão direta da radiação solar em eletricidade. Isto se intecorre a partir de um dispositivo conhecido como célula 
fotovoltaica que opera utilizando o princípio do efeito fotoelétrico ou fotovoltaico (IMHOFF, 2007). 
 
Nesse atual cenário, objetiva-se analisar o uso da energia solar fotovoltaica no Brasil, tendo por base o artigo 225 da 
Constituição de 1988 e a Resolução do CONAMA n. 279/2001. A título de objetivos específicos, busca-se compreender 
o cenário de uso da energia solar no Brasil, bem como ressaltar a importância do estudo prévio de impacto ambiental para 
a avaliação da atividade empreendedora em um contexto de manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
A materialização desses objetivos perpassará caminhos principiológicos, constitucionais e normativos, tendo como norte, 
especialmente, os princípios da prevenção, precaução e publicidade, o artigo 225 da Constituição e a Resolução do 
CONAMA n. 279/2001. 
 
 
OBJETIVOS 
OBJETIVO GERAL 
 
Analisar o uso da energia solar fotovoltaica no Brasil, tendo por base a Resolução do CONAMA n. 279/2001 e a 
Constituição de 1988. 
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Compreender o cenário de uso de energia solar fotovoltaica no Brasil; 
 
Explorar a Resolução do CONAMA n.279/2001, considerando o estudo prévio de impacto ambiental de empreendimentos 
de geração de energia solar fotovoltaica, em face o Art. 225 da CF; 
 
Ressaltar a importância do estudo prévio de impacto ambiental para a avaliação da atividade empreendedora como 
mecanismo do princípio da precaução, prevenção e publicidade e manutenção do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 
 
 
METODOLOGIA  
 
O estudo classifica-se como uma pesquisa exploratória bibliográfica e documental. Inicialmente, consiste em uma 
pesquisa exploratória por buscar o aprimoramento de ideias, indícios e intuições (Gil, 2002) e não a produção de verdades 
absolutas. Classifica-se como bibliográfica, por realizar a análise de publicações envolvendo energias, especialmente as 
renováveis em interseção com princípios ambientais constitucionais. Por fim, classifica-se como documental em face do 
estudo ter envolvido o acesso e análise de fontes secundárias, como relatórios, anuários e atos normativos, especialmente 
a Constituição da República de 1988 e Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

  
 
RESULTADOS E CONCLUSÕES  
 
O caput do artigo 225 da Constituição prevê que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

 
No 3° trimestre de 2021, a quantidade de Centrais Geradoras Solar Fotovoltaicas (UFV) em operação no Brasil chegou a 
4.894 com um total um total de 3.430.263 kW de potência fiscalizada, de acordo com Sistema de Informações de Geração 
da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). O uso de sistemas solares fotovoltaicos é favorável como uma 
alternativa energética e sustentável no atual panorama da matriz elétrica brasileira, apresentando os menores impactos 
ambientais entre as fontes energéticas disponíveis, pelo que consiste em uma alternativa real e significativa para o 
cumprimento do mandamento constitucional do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Tendo em conta 
os empreendimentos com registro na ANEEL e o alcance de geração elétrica, não há dúvidas sobre a possibilidade de 
expansão do uso da  tecnologia no país. Desta forma, faz-se salutar e relevante a discussão acerca dos riscos e impactos 
ambientais deste tipo de atividade, especialmente mirando o seu caráter constitucional.  
 
A Resolução do CONAMA n. 279/2001, que trata sobre procedimentos simplificados para o licenciamento ambiental dos 
empreendimentos com impacto ambiental de pequeno porte, coaduna-se com os preceitos constitucionais e considera 
como necessários a manutenção  do meio ambiente equilibrado e da sadia qualidade de vida, ambos princípios previstos 
no caput do art. 225 da Carta Magna. Para a garantia desses preceitos constitucionais, é necessário observar o exposto no 
inciso IV do § 1º do artigo 225 da CF, que prevê que para assegurar a efetividade de tais direitos, cabe ao Poder Público 
exigir estudo(s) prévio(s) de impacto ambiental, ao qual se dará publicidade, na forma das respectivas leis, para a 
instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente.  
 
O inciso IV do §1º do artigo 225 não refere de forma  precisa e específica sobre qual tipo de estudo prévio deve ser 
realizado. Machado (2015) destaca que “as noções de estudo e avaliação se complementam através do preceito 
constitucional e dos preceitos de legislação ordinária” (p. 266).  
 
Como instrumento previsto no Art. 225 da Carta Magna, na Lei n. 6.938 de 1981 - Política Nacional de Meio Ambiente 
e regulamentado pela Resolução CONAMA n. 01/1986, o Estudo de Impacto Ambiental é o único procedimento de 
análise de danos e impactos potenciais e significativos para o licenciamento de empreendimentos de geração de energia 
elétrica, em face de seu alegado pequeno potencial de impacto ambiental.  

 
A regulamentação e tentativa de redução de impactos ambientais, inclusive para empreendimentos de pequeno potencial 
ofensivo, está conforme não só preceitos constitucionais, como uma análise principiológica, está, especialmente, em 
consonância com os princípios da prevenção e precaução. O Estudo Prévio de Impacto Ambiental abrange e trata de todas 
as obras e atividades que possam causar degradação significativa ao meio ambiente e que não abrange só o dano, mas 
também o dano incerto e do dano provável (DINIZ, 2006 apud RIBEIRO, 2008, p. 27). Uma vez lesado o meio ambiente, 
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dificilmente poderá ser plenamente recuperado, pelo que relevante se observar, também, o inciso II do Art. 6° da 
Resolução do CONAMA n. 01/1986, que reitera o peso do estudo como instrumento de prevenção à degradação 
ambiental: 
 

         Artigo 6º - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as seguintes 
atividades técnicas: 

         II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através de 
identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis 
impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e 
adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo prazos, temporários e 
permanentes; seu grau de reversibilidade; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a 
distribuição dos ônus e benefícios sociais.” 

 
Analisando  o previsto na Resolução CONAMA n.279/2001 sobre o estudo, Machado (2015, p. 114) afirma que o 
princípio da precaução possui uma grande relação com a avaliação prévia das atividades humanas.  O inciso IV do §1º do 
art. 225 da Constituição Federal, o qual determina a produção do estudo, traz essa abrangência e exigência. Ao  perceber 
a existência de um risco, é possível determinar quais meios e ações para preveni-lo e/ou mitiga-lo.  
 
Todavia, a resolução CONAMA n. 279/2001, em seu Art. 11, expõe que:      
 

Art. 11º O empreendedor, durante a implantação e operação do empreendimento 
comunicará ao órgão ambiental competente a identificação de impactos ambientais não 
descritos no Relatório Ambiental Simplificado e no Relatório de Detalhamento dos 
Programas Ambientais, para as providências que se fizerem necessárias.” 

 
Sabendo que o Princípio da Precaução tem como prioridade medidas de refrear agressões ao meio ambiente em situações 
de incerteza, a resolução não sustenta o princípio visto que os impactos são identificados durante a fase de instalação e 
operação, em meio ao processo de licenciamento. Nesse contexto, os danos já aconteceram. 
 
Na mesma linha do princípio, sendo o estudo de impacto ambiental um procedimento público e analisado pela 
Administração Pública, o Art. 4º da Resolução frisa que:  
 

         Art. 4º O órgão ambiental competente definirá, com base no Relatório Ambiental 
Simplificado, o enquadramento do empreendimento elétrico no procedimento de 
licenciamento ambiental simplificado, mediante decisão fundamentada em parecer 
técnico.” 

 
Em outras palavras, se não há medidas preventivas e conhecimento dos impactos por parte da equipe responsável pelo 
Relatório Ambiental Simplificado, o enquadramento pode passar por uma discricionariedade administrativa do órgão 
competente. Essa autonomia de atuação aponta para uma lacuna explícita em meio a ausência de definição - apenas a 
menção - sobre o que é pequeno potencial de impacto ambiental na resolução.  
 
Outro princípio relevante, nesse contexto, é o princípio da publicidade. Tal princípio também pode ser depreendido do  
inciso IV do artigo 225 e da Resolução do CONAMA n. 279/2001. Na Resolução n.237/1997, que dipõe sobre 
licenciamento ambiental, o Art. 3º determina que:  
 

Art. 3º A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou 
potencialmente causadoras de significativa degradação do meio dependerá de prévio 
estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente 
(EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, garantida a realização de audiências públicas, 
quando couber, de acordo com a regulamentação.” 

 
A resolução CONAMA n.279/2001 dispõe de garantia a consulta e participação pública em conjunto com o órgão 
ambiental competente, como trata o Art. 2º, em seu inciso III:  
 

Art. 2º, III - Reunião Técnica Informativa: Reunião promovida pelo órgão ambiental 
competente, às expensas do empreendedor, para apresentação  e discussão do Relatório 
Ambiental Simplificado Relatório de Detalhamento dos Programas Ambientais e demais 
informações, garantidas a consulta e participação pública.” 
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Note-se a aplicação da informação e publicidade relativas à avaliação estudo de impacto ambiental nos instrumentos 
abordados. A resolução não cita em audiência pública, mas em consulta e participação, por mais que a resolução não 
estabeleça um Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA), deixando o processo 
decisório para a administração pública. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
Muitos são os caminhos para se alcançar ou, ao menos, direcionar para o direito a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. O uso de energia limpa pode contribuir para a manutenção do equilíbrio ecológico e a consecução dos 
preceitos constitucionais ambientais. Ainda assim, é preciso ter cautela ao se empreender, rememorando que a defesa do 
meio ambiente é um princípio limitador e orientador da atividade econômica. Nesse sentido, é  indubitável a relevância 
da aplicação dos princípios ambientais, dentre os quais destacamos, para este trabalho, o da precaução, prevenção e 
publicidade.  Assim como se pode constatar, o Estudo Prévio de Impacto Ambiental é um instrumento de alta ponderação 
para a proteção do meio ambiente enquanto instalação e operação de usinas fotovoltaicas no país. De fato, é necessário 
observar que a Resolução do CONAMA n. 279/2001 pode extrapolar a esfera infralegal que lhe cabe, desconsiderando 
alguns preceitos legais e constitucionais, ao simplificar demasiadamente o licenciamento ambiental de alguns 
empreendimentos. A celeridade pode ser perigosa, ainda quando se está tratando de empreendimentos extremamente 
benéficos ao meio ambiente a longo prazo.  
 
O Estudo de Impacto Ambiental é um método administrativo essencial ao licenciamento ambiental, pois avalia os aspectos 
físicos, bióticos e socioeconômicos para que não haja riscos ao meio ambiente durante a implantação do empreendimento. 
Em vista disso, não há cumprimento, disposição e respeito efetivo ao princípio da precaução sem ações preventivas 
preliminares.  
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